À Comissão de Valores Mobiliários

Em atenção à Audiência Pública em referência, seguem, abaixo, devidamente justificadas, as sugestões da Federação Nacional de Previdência Privada e Vida – FenaPrevi.

SUGESTÕES
i. Incluir inciso VIII no § 2º do art. 76, nos seguintes termos:
VIII – supervisionar a adequação das carteiras de investimentos dos fundos previdenciários às normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, Conselho Nacional de Seguros Privados e Superintendência de Seguros Privados, e a prestação de informações determinadas por este último órgão fiscalizador. 

ii. Incluir § 6º no art. 77, nos seguintes termos:
§ 6º Os Fundos Previdenciários podem contratar os serviços previstos no inciso VIII do §2º do art. 76 diretamente com as sociedades seguradoras e entidades abertas de previdência complementar, quando forem seus cotistas exclusivos, as quais, neste caso, ficam autorizadas a prestá-los sem necessidade de registro, habilitação ou autorização da CVM para o exercício dessas atividades.

JUSTIFICAÇÃO
Os Fundos Previdenciários, conforme dispõem o artigo 116 da atual ICVM nº 409/04 e o artigo 124 da “nova ICVM 409” são destinados exclusivamente às Entidades Abertas e Fechadas de Previdência Complementar, Seguradoras que atuam nos segmentos de Vida e Previdência e Regimes Próprios de Previdência Complementar. 

2.         As Circulares Susep nºs. 338/07 e 339/07 determinam que os cotistas exclusivos dos denominados fundos de investimento especialmente constituídos – FIEs sejam as sociedades seguradoras ou entidades abertas de previdência complementar, o que os torna Fundos Previdenciários.

3.         Atendendo à referida regulamentação da Superintendência de Seguros Privados (“Susep”), os Fundos Previdenciários estão, necessária e exclusivamente, atrelados a plano(s) de caráter previdenciário, em especial PGBLs/VGBLs. 

4.         Na forma da regulamentação do Conselho Nacional de Seguros Privados (“CNSP”) e da Susep, é responsabilidade das operadoras desses planos o controle dos respectivos passivos representativos das pertinentes obrigações para com os participantes, intrinsicamente ligados aos resultados dos fundos de investimento onde aplicados os recursos desses planos. E são responsáveis, também, perante aquele órgão fiscalizador, tanto pela correta observância das normas regulamentadoras da aplicação dos recursos nas modalidades, limites e critérios previstos na Res. CMN nº 3.308/05, quanto pelo cumprimento das regras prudenciais estabelecidas na Res. CNSP nº 226/10, no que tange ao enquadramento de suas carteiras e cumprimento de vedações. 

5.         Às operadoras desses planos, enquanto investidoras, cabe, também, perante a Susep, a responsabilidade:

I - por todo o controle administrativo dos referidos planos aos quais devam estar atrelados tais Fundos Previdenciários, incluindo tesouraria, tributos, atendimentos aos participantes, entre outros, e, especialmente, o controle do passivo (provisões), considerando as variações do valor do patrimônio líquido dos referidos fundos; e 

 

II - pelo controle e envio, àquele Órgão (e aos participantes dos planos), da documentação, comunicações e informações periódicas de prestação obrigatória, relacionadas aos diversos aspectos dos mencionados Fundos Previdenciários.

6.         Atualmente as sociedades seguradoras e entidades abertas de previdência complementar podem ser remuneradas pela prestação do serviço de gestão das carteiras dos Fundos Previdenciários, em razão da contratação permitida pela Instrução CVM 306/99, combinada com as Deliberações CVM 244/98, no âmbito da dispensa de credenciamento para referida atividade, e 475/04, quando essa D.Autarquia permite seu credenciamento sem que tal atividade esteja expressa em seu estatuto social. 

7.         Assim, por todo o exposto, entende-se essencial que a “nova ICVM 409” permita ao administrador contratar, em nome do fundo, junto a sociedades seguradoras e entidades abertas de previdência complementar, quando se tratarem de cotistas exclusivos do fundo, os serviços relacionados à supervisão da adequação das carteiras de investimentos dos fundos previdenciários às normas editadas pelo CMN, CNSP e SUSEP, e à prestação de informações determinadas por este último órgão fiscalizador. 

Atenciosamente,
Luiz Peregrino Vieira da Cunha
Diretor de Previdência Privada e Vida

[image: image1.png]a FenaPrevi

ey pr————





Rua Senador Dantas, 74 - 11º andar
Rio de Janeiro - RJ - Centro 
E-mail: lupere@fenaprevi.org.br
Tel: 21 2510-7735
